
MINERAIS RAROS

Douglas Ruas
pede ao STF
para assumir
governo do RJ

PRESIDENTE DA ALERJ

O presidente da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro (Alerj), deputado Dou-
glas Ruas (PL) (foto), pediu on-
tem ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para exercer interina-
mente o governo do estado até
que a Corte decida sobre as elei-
ções para mandato-tampão do
Executivo estadual.   Ruas foi elei-
to, na semana passada, para co-
mandar a Casa após o ex-depu-
tado Rodrigo Bacellar (União) ter
sido cassado pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) na mesma de-
cisão que condenou o ex-gover-
nador Cláudio Castro à inelegibi-
lidade até 2030. O novo presiden-
te disse ao Supremo que deve as-
sumir o comando do estado inte-
rinamente por estar na linha su-
cessória, conforme determina a
Constituição fluminense. Dessa
forma, segundo o parlamentar, o
presidente do Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro, Ricardo Couto
de Castro, que exerce interina-
mente o cargo de governador do
estado, não pode continuar no
cargo. O pedido para Douglas
assumir o cargo de governador
foi enviado ao ministro Luiz Fux,
relator de uma das ações que vai
decidir se as eleições para o man-
dato-tampão. PÁGINA 14

STF valida restrições à compra
de terras por estrangeiros no país

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, man-
ter as restrições para a compra de terras rurais no Brasil por empresas
nacionais controladas por estrangeiros. Os ministros negaram uma
ação movida pela Sociedade Rural Brasileira (SRB) contra lei de 1971
que rege o tema, e acolheram o processo da Advocacia-Geral da União

(AGU) que pedia sua validação. O julgamento havia sido suspenso em
março por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes, que rea-
justou seu voto - inicialmente contrário às restrições. Em seu voto atua-
lizado, proferido ontem, Moraes disse que as restrições são necessárias
para salvaguardar a soberania nacional e minerais críticos. PÁGINA 3

THIAGO LONTRA/ALERJ

SÃO PAULO

Uma empresária morreu na última segunda-
feira, após realizar três cirurgias estéticas no mes-
mo dia em um hospital na zona sul de São Paulo.
Bianca Naufel Saliba, de 43 anos, foi até o Hospital
Saint Peter para realizar uma lipoescultura, uma
abdominoplastia e uma mastopexia. O marido de
Bianca contou que ela pesquisou por vários meses
por profissionais para realizar os procedimentos e
chegou até o cirurgião plástico Seung Lee. PÁGINA 8

XXXXXXXXXXX

Empresária morre
após passar por 3
cirurgias estéticas

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) de-
fendeu, ontem, a sofisticação dos produtos da
agricultura brasileira para conquistar mais merca-
dos internacionais. Lula destacou a diversidade e
a produção em larga escala no país, mas disse que
também é preciso prezar pela qualidade.  “Nós sa-
bemos que não basta produzir. Para a gente ga-
nhar mercado é preciso produzir com excelência
de qualidade. PÁGINA 9

Lula: qualidade é
essencial para agro
ampliar exportação 

AGRICULTURA

Os Correios registraram um prejuízo de R$ 8,5 bilhões em 2025. O va-
lor é mais de três vezes superior ao verificado em 2024, quando a estatal
anunciou prejuízo e R$ 2,6 bilhões.  De acordo com a empresa, o resul-
tado é influenciado, majoritariamente, pelo provisionamento de obri-
gações judiciais e o aumento de custos operacionais. A maior parte des-
se valor advém de processos judiciais, que custaram aos Correios R$ 6,4

bilhões no ano passado (55,12% acima de 2024).  “É um ciclo vicioso. A
dificuldade de caixa gera dificuldade de pagamento ao fornecedor, isso
afeta a operação. Ao afetar a operação, a gente macula a capacidade de
aumentar o volume [de trabalho] ou de gerar novos contratos”, expli-
cou o presidente dos Correios, Emmanoel Schmidt Rondon (foto), em
entrevista coletiva na sede da empresa em Brasília. PÁGINA 2

BALANÇO

Prejuízo dos Correios em 
2025 atinge R$ 8,5 bilhões
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
(15/04) 0,1712%
Poupança 
15/04) 0,6721%

IGP-M 0,52% (mar.)
IPCA 0,88% (mar.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 780,18
EURO Comercial
Compra: 5,8875 Venda: 5,8881

EURO turismo 
Compra: 5,9583 Venda: 6,1383
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9806 -0,87%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9928 Venda: 4,9934
DÓLAR turismo
Compra: 5,0135 Venda: 5,1935

PETR4 47,88 −3,82 −1,90

ITSA4 14,83 +0,82 +0,12

B3SA3 19,68 +2,18 +0,42

COGN3 3,28 +4,79 +0,15

BBDC4 20,78 +0,92 +0,19

BOBR4 1,44 +22,03 +0,26

EQPA5 12,00 +19,28 +1,94

TPIS3 10,69 +18,91 +1,70

AMER3 7,24 +15,65 +0,98

PMAM3 0,64 +14,29 +0,08

MAPT4 3,10 −19,90 −0,77

SEQL3 0,140 −12,50 −0,020

CEGR3 32,91 −11,22 −4,16

BRSR6 16,80 −11,16 −2,11

BRSR5 17,54 −7,68 −1,46

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,33% / 656,62 / 198.657,33 / Volume: 33.255.133.146 / Negócios: 4.091.030

Dow Jones 48.535,99 +0,66

S&P 500 6.967,38 +1,18

NASDAQ Composite 23.639,083 +1,96

Nasdaq 100 25.841,995 +1,81

Euronext 100 1.846,36 +0,89

CAC 40 8.327,86 +1,12
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Economia

Com NY, Bolsa segue
em baixa, no menor
nível desde 8 de abril
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Alinhada ao sinal de Nova
York, a Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) emendou um
segundo ajuste negativo, acu-
mulando perda, até aqui, de
2,23% na semana em mais um
dia de correção linear entre as
principais blue chips, à exce-
ção de Petrobras (ON 1,13%,
PN +1,36%), como na quarta-
feira, acompanhando ganho,
na casa de 3%, para o Brent e o
WTI. Os futuros da commodity
registraram alta pela quarta
sessão seguida.

Assim, desde a máxima his-
tórica de fechamento, de 198,6
mil pontos na terça-feira, 14, o
Índice Bovespa (Ibovespa) obte-
ve apenas um leve ganho, de
0,2%, na última segunda-feira.
Em seis sessões, foram cinco
perdas, considerando a desta
quinta, de 0,78%, que o colocou
aos 191.378,43 pontos. Foi o me-
nor nível de fechamento para o
Ibovespa desde 8 de abril, então
na casa dos 188 mil pontos.

O giro financeiro foi de R$
24,9 bilhões nesta quinta-fei-
ra, com os dados mais recen-
tes da B3 sinalizando retração,
fluxo de saída, do investidor
estrangeiro da Bolsa. No mês,
o Ibovespa sobe 2,09%, colo-
cando o ganho do ano a
18,78%. Nesta quinta, o índice
da B3 oscilou dos 190.929,82
até os 193.346,63 pontos, sain-
do de abertura aos 192.889,13
pontos.

Nesta quinta-feira, contu-
do, poucos dentre os papéis de
primeira linha listados na B3
conseguiram escapar da cor-
reção. No setor financeiro, as
perdas do dia ficaram entre

0,83% (Santander Unit) e
2,16% (Bradesco PN). Princi-
pal papel do Ibovespa, Vale
ON caiu 1,43%. Na ponta ga-
nhadora do índice, Hapvida
(+5,14%), Azzas (+2,33%) e
WEG (+1,86%). No lado opos-
to, C&A (-5,85%), Vamos (-
5,68%) e Braskem (-5,01%).

Em Nova York, no fecha-
mento, Dow Jones -0,36%,
S&P 500 -0,41% e Nasdaq -
0,89%.

DÓLAR 
Após romper o piso de R$

4,95 pela manhã, o dólar ga-
nhou força ao longo da tarde
com o aumento da aversão ao
risco no exterior e encerrou a
sessão de ontem, acima do ní-
vel psicológico de R$ 5,00. In-
vestidores abandonaram divi-
sas emergentes para buscar
abrigo na moeda americana
com o aumento das incertezas
em torno do conflito no Orien-
te Médio, após o presidente do
parlamento iraniano, Moham-
mad Ghalibaf, deixar a equipe
de negociações com os EUA e
ameaças de ataques mútuos
entre Israel e Irã.

Com máxima de R$ 5,0176,
na última hora de negócios, o
dólar à vista encerrou a sessão
em alta de 0,6%, a R$ 5,0036 -
pela primeira vez acima de R$
5,00 no fechamento desde o
último dia 10 (R$ 5,0115).
Operadores afirmam que hou-
ve um movimento mais forte
de realização de lucros e re-
composição de posições de-
fensivas no fim da tarde. Com
o avanço desta quinta-feira, o
dólar passa a exibir alta na se-
mana (0,41%). Em abril,  as
perdas são de 3,38%.

Supremo manda 
CMN revisar e elevar 
mínimo existencial
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) determinou que o
Conselho Monetário Nacional
(CMN) realize estudos anuais
para avaliar a necessidade de
atualizar o valor do chamado
mínimo existencial - parcela
da renda que é protegida da
cobrança de credores para ga-
rantir o mínimo necessário à
subsistência, atualmente fixa-
do em R$ 600. Os ministros
não determinaram o reajuste,
mas fizeram um apelo ao CMN
e ao Executivo para atualiza-
rem o valor quando os estudos
indicarem essa necessidade.

A Corte também determinou
a inclusão do crédito consigna-
do entre as parcelas de dívidas
que não podem comprometer o
mínimo existencial. A maioria
dos ministros entendeu que é
inconstitucional a norma que
excluía o consignado do cálculo
para verificar a preservação ou
não dessa parcela. Nesse ponto,
divergiram os ministros Flávio
Dino, Cristiano Zanin, Luiz Fux
e Cármen Lúcia.

O Supremo julgou três
ações contra decretos que fi-
xaram um patamar mínimo
que não pode ser comprome-
tido para o pagamento de dívi-
das. Os processos foram movi-

dos pela Associação Nacional
dos Membros do Ministério
Público (Conamp) e pela As-
sociação Nacional das Defen-
soras e Defensores Públicos
(Anadep). Sem a definição de
um parâmetro nacional, o Ju-
diciário seria obrigado a anali-
sar as situações caso a caso.

As associações alegaram que
o valor fixado não é suficiente
para atender as necessidades
vitais básicas dos cidadãos (co-
mo moradia, alimentação, edu-
cação e saúde), e por isso seria
incompatível com o princípio
da dignidade humana.

Em 2022, o então presidente
Jair Bolsonaro (PL) publicou
decreto que fixava como míni-
mo existencial o patamar de
25% do salário mínimo, o que
na época correspondia a R$ 303.

O decreto foi alterado em
2023 pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, que estabele-
ceu um valor absoluto para o
mínimo existencial no pata-
mar de R$ 600, equivalente a
45,45% do salário mínimo vi-
gente na época.

O relator, André Mendonça,
considerou que os patamares
"são razoáveis e proporcionais"
e conferem, ao mesmo tempo,
segurança jurídica ao mercado
de crédito e proteção suficiente
aos superendividados.

Sexta-feira, 24 de abril de 2026

BALANÇO

Prejuízo dos Correios chega
a R$ 8,5 bilhões em 2025
GILBERTO COSTA/ABRASIL

O
s Correios registra-
ram um prejuízo de
R$ 8,5 bilhões em

2025. O valor é mais de três ve-
zes superior ao verificado em
2024, quando a estatal anunciou
prejuízo e R$ 2,6 bilhões.   

De acordo com a empresa, o
resultado é influenciado, ma-
joritariamente, pelo provisio-
namento de obrigações judi-
ciais  e  o  aumento de custos
operacionais.

A maior parte desse valor ad-
vém de processos judiciais, que
custaram aos Correios R$ 6,4 bi-
lhões no ano passado (55,12%
acima de 2024). O passivo na
Justiça é formado especialmen-
te por demandas trabalhistas,
como os pagamentos reivindi-
cados pelos empregados para
receberem adicionais de peri-
culosidade e adicionais pela ati-
vidade de distribuição e coleta
externa.

No ano passado, a receita
bruta dos Correios, não consi-
derados os pagamentos que a
empresa deveria fazer, foi de R$
17,3 bilhões (11,35% abaixo de
2024). O balanço da empresa se-
rá publicado no Diário Oficial da
União.

Diante do acúmulo de prejuí-
zos, a empresa buscou credores e
recebeu um aporte que totalizou
R$ 12 bilhões em empréstimos
de bancos públicos e privados.

CICLO VICIOSO
Desde o último trimestre de

2022, os Correios apresentam
resultados parciais negativos.
No total, a empresa acumula 14
trimestres de ônus. 

“É um ciclo vicioso. A dificul-
dade de caixa gera dificuldade
de pagamento ao fornecedor, is-
so afeta a operação. Ao afetar a
operação, a gente macula a ca-
pacidade de aumentar o volume
[de trabalho] ou de gerar novos
contratos”, explicou o presiden-
te dos Correios, Emmanoel
Schmidt Rondon, em entrevista
coletiva na sede da empresa em
Brasília.

Segundo ele, a estatal tam-
bém não consegue compensar
imediatamente a baixa nas re-
ceitas com cortes de gastos. 

“A estrutura de custo é muito
rígida, e está ancorada em des-
pesas de custos fixos. Quando
há uma queda de receita, não se
consegue diminuir a despesa no
mesmo momento para poder fa-
zer esse equacionamento”, ex-
plicou. 

DESMATERIALIZAÇÃO
O balanço negativo ocorre

em anos de mudança estrutu-
ral no campo de atividade dos
Correios, quando as empresas
de comércio eletrônico expan-
dem sua atividade logística -
não mais  dependendo dos
Correios.

O fenômeno concorrencial
ocorre após a estatal perder ni-
cho do mercado de postagem
com as mudanças das formas de
comunicação, o que Rondon
chama de “desmaterialização”
da carta.

Economista por formação, o
presidente assumiu o cargo em
setembro do ano passado, com
mandato até agosto de 2027,
com objetivo de reestruturar a
estatal.

Entre medidas saneadoras, a
empresa abriu dois planos de
demissão voluntária (PDV). Na
edição deste ano, 3.181 aderi-
ram ao desligamento. O volume
de adesões foi menor que o obti-
do no PDV 2024/2025, 3.756 em-
pregados, mas o ingresso no
plano só foi possível em prazo
menor - entre fevereiro e abril
deste ano.

A perspectiva inicial da esta-
tal era fazer 10 mil desligamen-
tos. Outros processos de demis-

são voluntária poderão ser aber-
tos no futuro.

PRIVATIZAÇÃO 
Os Correios adotaram medi-

das para diminuir custos com as
operações de recebimento, dis-
tribuição e entrega; renegocia-
ram dívidas com fornecedores e
estenderam prazos de paga-
mento. Também começaram a
reduzir gastos com a ocupação
de imóveis e com a manutenção
de agências.

Emmanoel Rondon acredita
que a empresa apresente resulta-
dos econômicos positivos a partir
de 2027 e que, conforme a rees-
truturação, possa captar mais re-
cursos entre financiadores.

Ele não considera a possibili-
dade de privatização, como de-
fendem correntes de economis-
tas pró-mercado.

“Esse assunto não está na
pauta aqui. Estamos apresen-
tando os resultados. Privatiza-
ção ou não é uma decisão do
controlador [o governo federal].
O que que a gente quer? Aqui es-
tamos trabalhando em um pla-
no de gestão de recuperação,
para que a empresa permaneça
íntegra, viável, que preste um
bom serviço, dê resultado posi-
tivo”, afirmou.

MERCADOS

Procuradoria teve manifestação contrária
ao recurso da J&F no leilão de reserva
RENAN MONTEIRO/AE

A Procuradoria Federal junto
à Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) proferiu mani-
festação contrária ao recurso da
J&F no âmbito do leilão de re-
serva de capacidade. O tema
ainda não foi votado pela direto-

ria da reguladora.
A J&F questiona parcialmen-

te o resultado do leilão, pedindo
anulação de parte do resultado e
reabertura da fase de lances pa-
ra a negociação de contratos.
Como alternativa, solicitou tam-
bém a conciliação sobre os pon-
tos questionados.

A Procuradoria da Aneel de-
fendeu que houve aplicação "re-
gular e objetiva" das regras do
edital, sem "surpresa, erro na
realização do certame ou qual-
quer falha da Administração",
conforme o parecer publicado
no trâmite processual.

Em despacho já disponibili-

zado, a Comissão Permanente
de Leilões também negou pro-
vimento ao recurso interposto
pela J&F. Com manifestação
da comissão de licitação e da
Procuradoria, o processo po-
derá ser submetido à delibera-
ção do colegiado em reunião
pública.

ANEEL

Governo pretende converter receitas
extras com petróleo em desonerações
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O governo federal enviou on-
tem ao Congresso o Projeto de
Lei Complementar 114 de 2026,
que cria um mecanismo para re-
duzir tributos sobre combustí-
veis caso haja aumento de arre-
cadação com receitas do petró-
leo. A proposta foi apresentada
pelo líder do PT na Câmara, de-
putado Paulo Pimenta.  

Pouco antes das 16h, o Minis-
tério da Fazenda tinha anuncia-
do que a medida envolveria no-
vos cortes diretos de impostos.
No entanto, o ministro Dario
Durigan corrigiu a informação.

“Não estamos fazendo anún-
cio de redução tributária de ne-
nhum tributo, e, sim, de um me-
canismo discutido com o Con-
gresso para minorar o impacto
da guerra”, declarou o ministro,
em referência aos efeitos do
conflito no Oriente Médio sobre
os preços de combustíveis.

PROPOSTA
A proposta prevê que receitas

extraordinárias provenientes do
petróleo, como royalties e venda
de petróleo do pré-sal, sejam
usadas para compensar redu-
ções de impostos sobre combus-
tíveis.

Poderiam ser abatidas as alí-
quotas do Programa de Integra-
ção Social (PIS), da Contribui-
ção para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) e da
Contribuição de Intervenção no
Domínio Econômico (Cide) so-
bre diesel, gasolina, etanol e
biodiesel.

A proposta inicial prevê dura-
ção do regime enquanto durar a
guerra no Oriente Médio. Assim
que for constatado aumento de
receitas, o presidente da Repú-
blica poderá editar um decreto
com desonerações de combustí-
veis.

As reduções de tributos vale-
riam por dois meses, com revi-

sões após o fim do período.
Segundo o ministro do Plane-

jamento, Bruno Moretti, isso
permitirá a manutenção da neu-
tralidade fiscal, sem impacto pa-
ra as contas públicas.

“Se houver aumento extraor-
dinário da receita, esse aumento
servirá de compensação para re-
dução de tributos aplicáveis a
esses combustíveis”, afirmou
Moretti.

De acordo com o ministro, a
cada redução de R$ 0,10 nos tri-
butos sobre a gasolina, por um
período de dois meses, o impac-
to estimado é de R$ 800 milhões.

ARTICULAÇÃO
A articulação política para a

efetivação da medida envolve o
Congresso Nacional. O ministro
das Relações Institucionais, José
Guimarães, afirmou que o tema
será discutido na próxima terça-
feira com líderes da Câmara.

Segundo ele, o presidente da

Câmara, Hugo Motta, e o presi-
dente do Senado, Davi Alcolum-
bre, demonstraram apoio à pro-
posta.

MEDIDAS RECENTES
Nos últimos meses, o gover-

no tem adotado medidas para
conter a alta dos combustíveis.
Entre elas, a desoneração do
PIS/Cofins sobre o diesel e a
concessão de subsídios que che-
garam a R$ 1,52 por litro para o
diesel importado e a R$ 1,12 por
litro para o nacional.

Segundo a Petrobras, os tri-
butos federais representam cer-
ca de R$ 0,68 do valor final ao
consumidor, no cálculo que
considera um preço médio de
R$ 6,77 o litro.

Atualmente, o diesel e o bio-
diesel estão com PIS e Cofins ze-
rado. A gasolina e o etanol, no
entanto, continuam com a mes-
ma tributação de antes do início
da guerra.

PROJETO

PARCELA DE RENDA



STF valida restrições 
à compra de terras
por estrangeiros

MINERAIS RAROS

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu, por unanimi-
dade, manter as restrições para
a compra de terras rurais no
Brasil por empresas nacionais
controladas por estrangeiros.
Os ministros negaram uma
ação movida pela Sociedade
Rural Brasileira (SRB) contra
lei de 1971 que rege o tema, e
acolheram o processo da Ad-
vocacia-Geral da União (AGU)
que pedia sua validação.

O julgamento havia sido
suspenso em março por pedi-
do de vista do ministro Ale-
xandre de Moraes, que reajus-
tou seu voto - inicialmente
contrário às restrições. Em seu
voto atualizado, proferido on-
tem, Moraes disse que as res-
trições são necessárias para
salvaguardar a soberania na-
cional e minerais críticos.

Também votaram nesse
sentido o relator, Marco Auré-
lio Mello (aposentado), Flávio
Dino, Cristiano Zanin, Kássio
Nunes Marques, Gilmar Men-
des, Luiz Fux, Dias Toffoli e
Edson Fachin.

O centro da controvérsia
estava em definir se as empre-
sas com capital majoritaria-
mente estrangeiro devem se
submeter às mesmas restri-
ções impostas às empresas es-
trangeiras. De acordo com a
lei questionada, as duas situa-
ções recebem o mesmo trata-
mento jurídico, o que foi con-
testado pela SRB.

Ao longo dos debates, mi-
nistros destacaram que prati-
camente todos os países do
mundo têm algum controle
sobre a aquisição de terras ru-
rais por estrangeiros. Tam-
bém consideraram que, ape-
sar de ter sido editada antes
de 1988, ela é compatível com

a Constituição e necessária
para proteger a soberania na-
cional.

"A lei não é anacrônica, pe-
lo contrário", disse o ministro
Flávio Dino. "A apropriação de
bases físicas dos países consti-
tui uma dimensão fundamen-
tal da defesa da soberania, seja
por conta dos recursos natu-
rais, hídricos e os recursos do
subsolo", acrescentou.

Entre as restrições, está a
exigência de autorização do
Incra para aquisição de terras
de até 100 módulos e aprova-
ção do Congresso para compra
de terras com mais de 100 mó-
dulos. O módulo é uma unida-
de medida em hectares, que
varia para cada município.

Segundo o Incra, há 700
processos em curso e o prazo
médio para análise dos pedi-
dos de aquisição de terras é de
seis meses. 

DEPUTADOS DO PSOL 
Parlamentares do PSOL en-

caminharam à Procuradoria-
Geral da República (PGR) uma
representação contra o ex-go-
vernador de Goiás, Ronaldo
Caiado (PSD), que pede a anu-
lação da venda da mineradora
Serra Verde, que fica em Mi-
naçu (GO), para a empresa
norte-americana USA Rare
Earth (USAR).  

O documento é assinado
pelos deputados federais Sâ-
mia Bomfim (SP), Glauber
Braga (RJ) e Fernanda Mel-
chionna (RS). Os três parla-
mentares requerem a apura-
ção da operação e a adoção de
medidas para o cancelamento
imediato de todos os atos rela-
cionados à essa negociação.
Isso inclui acordos, pagamen-
tos e contratos. 
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Tempo seco reforça
necessidade de reduzir
consumo de água

RACIONAMENTO

Uma massa de ar seco atra-
vessa o estado de São Paulo e
deve fazer a temperatura atin-
gir picos de até 35º C no interior
do estado nos próximos dias,
de acordo com dados da Defe-
sa Civil. Este fenômeno deve
derrubar a umidade relativa do
ar para valores considerados
prejudiciais à saúde humana.  

Com calor intenso e a che-
gada do período de estiagem, o
Governo de São Paulo reforça
a necessidade da população
economizar água nos municí-
pios da Região Metropolitana,
abastecidos pelo Sistema Inte-
grado Metropolitano (SIM).

O SIM reúne as principais
represas que abastecem a po-
pulação da Grande São Paulo.
Em meados de abril o sistema
registrava 56% de armazena-

mento, percentual que corres-
ponde a faixa 3 de atuação, se-
gundo escala de gestão adota-
da pelo Governo de SP, em
parceria com a Agência Regu-
ladora de Serviços Públicos do
Estado de São Paulo  (Arsesp) e
a SP Águas, e que prevê adoção
do consumo racional e comba-
te às perdas na distribuição. 

Para reduzir perdas e pou-
par água,  em agosto do ano
passado foi determinada a
gestão da demanda de água no
período noturno, das 19h às
5h, com objetivo de preservar
os mananciais que abastecem
a região. A redução da pressão
noturna já economizou mais
de 115 bilhões de litros de
água, suficientes para abaste-
cer toda a região metropolita-
na por um mês.

IPIRANGA E SÃO JOÃO

‘Times Square’ pode começar 
a funcionar até setembro em SP
ELAINE PATRÍCIA CRUZ/ABRASIL

O projeto que prevê a instala-
ção de quatro painéis de LED na
esquina entre as avenidas Ipi-
ranga e São João, no centro de
São Paulo, deve começar a fun-
cionar entre o final de agosto e o
início de setembro.   

Aprovado há pouco mais de
um mês pela Comissão de Pro-
teção à Paisagem Urbana do
município, o Boulevard São
João foi oficializado ontem pelo
prefeito de São Paulo, Ricardo
Nunes, pelo governador de São
Paulo, Tarcísio de Freitas, e pelo
grupo empresarial Fábrica de
Bares, responsável por bares na
região central de São Paulo.

Apelidada de "Times Square
Paulistana", a iniciativa instala-
rá 2 mil metros quadrados de
telas na esquina que ficou eter-
nizada na canção Sampa, de
Caetano Veloso. No local, fica o
Bar Brahma, um dos que é ad-
ministrado pelo grupo Fábrica
de Bares.

PROGRAMAÇÃO 
Os painéis serão instalados

nos edifícios Cine Paris Repúbli-
ca, Herculano de Almeida, Gale-
ria Sampa e New York. Também
haverá projeção mapeada no
Edifício Independência 2, onde
está o Bar Brahma.

Os telões vão funcionar dia-
riamente, entre as 05h e 23h.
Aos finais de semana, entre as
18h de sábado e as 23h de do-
mingo, a proposta é que a região
seja fechada para carros e conte
com uma programação cultural.
Estão previstos quatro palcos
para apresentações musicais e
espaços para gastronomia e ar-
tesanato.

Além dessa programação cul-
tural aos finais de semana, o
projeto também prevê a realiza-

ção de grandes eventos a cada
mês, com temas baseados no
calendário da cidade, tais como
a Virada Cultural, em maio, o
aniversário de São Paulo, em ja-
neiro, e uma programação espe-
cial para a celebração do Natal.

INVESTIMENTO PRIVADO
O acordo firmado entre a pre-

feitura, o governo paulista e o
grupo Fábrica de Bares prevê
um investimento de cerca de R$
6 milhões, em recursos priva-
dos. O projeto prevê a qualifica-
ção do trecho entre o Largo do
Paissandú e o cruzamento das
avenidas São João e Ipiranga.

O trabalho incluirá restaura-
ção de monumentos, requalifica-
ção de calçadas e instalação de
mobiliário urbano. Como con-
trapartida, está prevista a veicu-
lação de marcas dos patrocina-
dores nesses painéis digitais.

Cerca de 70% do conteúdo
que será exibido nesses telões
será dedicado a artes digitais e
eventos culturais. O restante, diz
o Fábrica de Bares, será destina-
do para conteúdo patrocinado.
Não serão veiculados conteúdos
adultos ou relacionados a bets.
Também será proibida a veicu-
lação de mídia publicitária con-
vencional.

REVITALIZAÇÃO
Segundo o governador de São

Paulo, o Boulevard São João é
apenas umas das várias iniciati-
vas que estão sendo pensadas
para revitalizar o centro paulis-
tano.

“Agora, a gente está resgatan-
do [o centro da cidade], devol-
vendo a cidade para as pessoas”,
disse Tarcísio de Freitas. “A gen-
te não está falando de projetos
grandiosos: estamos falando do
somatório de vários pequenos
projetos que vão trazer as pes-

soas de volta [para o centro]”.
O governador citou também

a retirada das famílias da Favela
do Moinho, para que ali seja
construído um novo parque, e o
projeto de instalação da nova
sede administrativa do governo
de São Paulo, que sairia do atual
Palácio dos Bandeirantes, no
Morumbi, para a região da Luz.

Para o prefeito, a Times
Square de São Paulo pode atrair
ainda mais turistas para a cida-
de. “Nós tivemos, no ano passa-
do, 47 milhões de turistas na ci-
dade de São Paulo, sendo que
2,5 milhões eram turistas es-
trangeiros. Então, é muito im-
portante que a gente possa ter
locais atrativos na cidade”, afir-
mou Ricardo Nunes, em entre-
vista coletiva para a oficializa-
ção do projeto.

“Teremos ali um ambiente
bacana e seguro, porque vai estar
ali a mão do Estado, com a Polí-
cia Militar, com a Polícia Civil e a
Polícia Municipal”, acrescentou.

Segundo o governo do esta-
do, a segurança na região será
reforçada com a inclusão de
mais de 300 policiais.

CRÍTICAS
O projeto do Boulevard São

João é inspirado na Times Squa-
re de Nova York, um ponto turís-
tico situado no cruzamento da
Broadway com a 7ª Avenida, em
Manhattan. A Times Square es-
tadunidense é muito conhecida
não só por seus telões de LED
mas também por concentrar
muitos teatros e lojas.

A proposta do Boulevard São
João, no entanto, enfrenta algu-
mas críticas, principalmente por
causa da Lei Cidade Limpa, que
foi estabelecida há quase 20
anos na capital paulista para
combater a poluição visual. Essa
lei regula anúncios e publicida-

de na cidade, limitando o tama-
nho de placas em fachadas co-
merciais e proibindo a instala-
ção de outdoors.

Para que o novo projeto pu-
desse ser viabilizado em São
Paulo, foi preciso recorrer a um
instrumento previsto dentro da
Lei Cidade Limpa, que prevê ex-
ceções à proibição de publicida-
de externa mediante contrapar-
tidas ao município.

Por isso, foram realizadas au-
diências públicas para discutir o
tema e também foi assinado um
termo de cooperação entre a
gestão municipal e o grupo Fá-
brica de Bares, para autorizar o
início dessas intervenções na
Avenida São João.

Um dos críticos desse projeto
é o vereador e urbanista Nabil
Bonduki. Em suas redes sociais,
ele escreveu, há cerca de um
mês, que o projeto poderia gerar
um precedente para que iniciati-
vas semelhantes pudessem sur-
gir em outros pontos da cidade.

“Aos poucos, corremos o ris-
co de ver São Paulo voltar ao ce-
nário anterior à Lei Cidade Lim-
pa”, escreveu.

“É preciso esclarecer como
será feita a fiscalização do con-
teúdo dos painéis. O que impe-
dirá, por exemplo, a veiculação
de propagandas de apostas?
Além disso, quais serão as ga-
rantias de proteção aos edifícios
do entorno e aos moradores ex-
postos à intensa luminosida-
de?”, questionou.

Para o vereador, apesar das
audiências públicas, faltou mais
debate sobre o tema.

“Sou favorável a discutir uma
atualização da Lei Cidade Lim-
pa. Afinal, quase duas décadas
se passaram e algumas exceções
podem ser avaliadas, mas isso
precisa acontecer com debate
público”, ressaltou.

Conpresp vota recurso para
destombar prédio da escola 
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O Conselho Municipal de
Preservação do Patrimônio His-
tórico, Cultural e Ambiental da
Cidade de São Paulo (Conpresp)
decide na segunda-feira, sobre o
pedido de destombamento do
edifício da Escola Panamericana
de Arte e Design, na Avenida
Angélica, em Higienópolis, na
região central de São Paulo. O
prédio foi tombado em 2024 por
ser considerado um ícone da ar-
quitetura pós-moderna paulis-
tana. O pedido de "destomba-
mento" foi apresentado pela
empresa proprietária alegando
falta de relevância arquitetôni-
ca, urbanística ou afetiva.

Se aprovada, a decisão retira
a proteção do imóvel como pa-
trimônio cultural, possibilitan-
do até a demolição do edifício.

Outro prédio da Panamericana
com características semelhan-
tes, na Rua Groenlândia, foi de-
molido em 2021, apesar da mo-
bilização para que fosse preser-
vado.

O imóvel pertence à Keeva
Investimentos e Participações
Ltda, que entrou com o pedido
de reversão do tombamento. O
recurso entrou na pauta de ou-
tras duas reuniões do Con-
presp, mas a votação acabou
adiada. A expectativa é de que
na reunião de segunda-feira se-
ja dada decisão definitiva. O te-
ma é o primeiro item da pauta
do conselho.

Projetado pelo arquiteto
Siegbert Zanettini, o edifício da
Avenida Angélica foi tombado
em 2024 pelo Conpresp, que re-
conheceu a "relevância da edifi-
cação como testemunho para a

história da técnica e da arquite-
tura, revelando características
importantes da linguagem pós-
moderna e do urbanismo pau-
listano do final do século 20".

O parecer de tombamento
aponta a "estética high tech" da
arquitetura, considerada "um
verdadeiro marco da arquitetu-
ra e design de São Paulo".

No recurso, a Keeva apresen-
ta um parecer do arquiteto Pe-
dro Taddei Neto segundo o qual
o valor arquitetônico da obra,
como também seu valor históri-
co, não são inéditos ou excep-
cionais, "tendo em vista que, da-
tada de 1998, é uma obra tardia
da geração das exoestruturas em
aço". Ele aponta ainda não ha-
ver evidências do valor afetivo
da obra para a população de São
Paulo.

Entidades da sociedade civil,

como o Movimento Defenda
São Paulo, a Associação de Pro-
prietários, Protetores e Usuários
de Imóveis Tombados (APPIT)
e o Coletivo Pró-Higienópolis,
estão mobilizadas para acom-
panhar a sessão. "A deliberação
do Conpresp ultrapassa esse ca-
so específico. Trata-se de deci-
são com impacto direto sobre a
consistência do sistema de pro-
teção do patrimônio cultural da
cidade, em especial quanto à
preservação de bens represen-
tativos da arquitetura recente e
de sua inserção na paisagem ur-
bana", diz nota divulgada pelo
grupo.

Ao Estadão, o advogado da
Keeva, Luiz Carlos Andrezani,
diz que se o Conpresp decidir
por manter o tombamento, a
empresa avaliará possível ação
para obter a reversão na justiça.

PANAMERICANA

OUTONO: Sol com poucas nuvens. 
Não chove.

Manhã Tarde Noite
06:30 17:50
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Estado de São Paulo
tem mais duas mortes
por febre amarela

O Estado de São Paulo re-
gistrou três novos casos de fe-
bre amarela, segundo comu-
nicado desta quinta-feira da
Secretaria da Saúde local. Dois
pacientes que moravam no
Vale do Paraíba morreram.  

As vítimas da ação do vírus
são dois homens, um de 56
anos e outro de 53 anos. Eles
eram residentes da cidade de
Lagoinha.

O terceiro caso foi registra-
do na região de Sorocaba, na
cidade de Araçariguama, mas
o homem de 43 anos conse-
guiu se curar.

Na semana passada houve
o registro de outros três casos
da doença, sendo que um ho-
mem de 38 anos, da cidade de
Cunha, morreu. Em Cruzeiro,

dois pacientes se curaram. Es-
tas duas cidades também estão
na região do Vale do Paraíba.

Em todos os casos registra-
dos neste ano, os pacientes não
tinham histórico de vacinação.
A Secretaria da Saúde de São
Paulo reforça que a vacina —
que é gratuita — é a medida
mais importante e eficaz para
prevenir a febre amarela.

VACINE-SE
A vacina contra a febre ama-

rela está disponível nas Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs) e
em postos de saúde do SUS.

Crianças devem receber
uma dose aos 9 meses e, depois,
um reforço aos 4 anos de idade.
Quem recebeu uma dose antes
dos 5 anos deve tomar reforço.

Empresária morre após passar por
três cirurgias estéticas em hospital 
ADRIANA VICTORINO 
E ÍTALO LO RE/AE

Uma empresária morreu na
última segunda-feira, após reali-
zar três cirurgias estéticas no
mesmo dia em um hospital na
zona sul de São Paulo. Bianca
Naufel Saliba, de 43 anos, foi até o
Hospital Saint Peter para realizar
uma lipoescultura, uma abdomi-
noplastia e uma mastopexia.

O marido de Bianca contou
que ela pesquisou por vários

meses por profissionais para
realizar os procedimentos e che-
gou até o cirurgião plástico
Seung Lee. 

A cirurgia teria ocorrido den-
tro da normalidade e foi finali-
zada por volta das 21h. Segundo
a equipe médica, Bianca foi en-
caminhada à sala de Recupera-
ção Pós-Anestésica (RPA), onde
despertou e pediu para avisa-
rem o marido. Em seguida, ela
apresentou quadro súbito ca-
racterizado por engasgo e difi-

culdade respiratória e foi sub-
metida à intubação e a mano-
bras de reanimação cardiopul-
monar por aproximadamente 1
hora e 40 minutos.

Segundo informações do bo-
letim de ocorrência (B.O.), obti-
do pelo  Estadão, o médico
Seung Lee afirmou que realiza
procedimentos estéticos e repa-
radores há aproximadamente 10
anos e se autointitula especialis-
ta na área. Em depoimento, ele
disse que, ao longo de sua car-

reira, esta foi a primeira ocor-
rência de óbito em procedimen-
to cirúrgico sob sua responsabi-
lidade.

Ainda de acordo com o B.O.,
o representante do Hospital
Saint Peter informou que a insti-
tuição credencia equipes médi-
cas para a realização de cirur-
gias plásticas eletivas. Segundo
ele, todas possuem Registro de
Qualificação de Especialista
(RQE), requisito necessário para
a execução dos procedimentos.

ZONA SUL

DOENÇA

GOVERNO DO ESTADO DE SP
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Governo autoriza
nomeação de mil
aprovados para PF

CONCURSO

PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O governo federal autori-
zou a nomeação de mil servi-
dores para o quadro da Polícia
Federal (PF). A medida foi pu-
blicada em edição extra do
Diário Oficial da União.  

Em nota, o Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos informou que a au-
torização contempla candida-
tos aprovados no concurso pú-
blico da PF realizado em 2021,
“permitindo a convocação além
do número de vagas original-
mente previsto no edital”.

“Com isso, o governo am-

plia o aproveitamento do cer-
tame e acelera a recomposição
do efetivo da corporação”,
destacou a pasta.

No comunicado, o ministé-
rio destaca que a possibilidade
de convocar candidatos apro-
vados além das vagas iniciais é
um instrumento previsto na
legislação “que permite maior
eficiência na gestão pública”.

“Ao aproveitar um concur-
so já realizado, a administra-
ção reduz prazos, otimiza re-
cursos e responde com mais
rapidez às demandas por re-
forço institucional em áreas
essenciais.”

AGRICULTURA

Lula: qualidade é essencial
para Agro ampliar exportações 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva de-
fendeu, ontem, a so-

fisticação dos produtos da agri-
cultura brasileira para conquis-
tar mais mercados internacio-
nais. Lula destacou a diversida-
de e a produção em larga escala
no país, mas disse que também
é preciso prezar pela qualidade.  

“Nós sabemos que não basta
produzir. Para a gente ganhar
mercado é preciso produzir com
excelência de qualidade. Não
adianta produzir uma coisa rús-
tica, porque aquilo é muito bom
pra mim, mas quando você quer
fazer disputa internacional, não
é uma coisa fácil”, disse, em
evento da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa).

“Quanto mais sofisticado a
gente for, mais mercado a gente

ganha e a gente vai disputar com
os mercados mais sofisticados.
Nós temos tecnologia, temos
mão de obra e temos expertise”,
acrescentou o presidente.

Lula participou da abertura

da Feira Brasil na Mesa na uni-
dade Embrapa Cerrados, em
Planaltina, no Distrito Federal. o
evento apresenta tecnologias,
produtos e experiências desen-
volvidas a partir da pesquisa

agropecuária no país.
Também foram celebrados

os 53 anos da Embrapa, empre-
sa pública que tem o objetivo de
transformar conhecimento em
soluções para diferentes cadeias
produtivas do campo.

A presidente da empresa, Sil-
via Massruhá, destacou que a
cada R$ 1 investido na Embrapa,
R$ 27 são devolvidos à socieda-
de. A empresa tem 43 unidades
e um portfólio de 2 mil tecnolo-
gias. 

Para definir esse lucro, foram
avaliados os impactos econômi-
co, ambiental e social de 200
dessas tecnologias.

“O PIB (Produto Interno Bru-
to - somas das riquezas produzi-
das) agrícola de 2025 foi R$ 725
bilhões e a Embrapa contribuiu
com R$ 125 bilhões. Então, é im-
portante reconhecer esse papel
da ciência e tecnologia hoje no
PIB agrícola”, acrescentou.

Juiz decreta prisão preventiva 
de ‘funkeiros’ após HC do STJ
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

O juiz Roberto Lemos dos San-
tos Filho, da 5ª Vara Federal de
Santos, decretou ontem, a prisão
preventiva de MC Ryan SP, Poze
do Rodo, Raphael Sousa Oliveira,
dono da página de fofocas Cho-
quei, e de outros 33 investigados
da Operação Narco Fluxo, que
apura um esquema bilionário de
lavagem de dinheiro ligado ao
Primeiro Comando da Capital.

A decisão atende a pedido da
Polícia Federal, que reagiu à or-
dem do ministro Messod Azulay
Neto, do Superior Tribunal de
Justiça, que havia concedido ha-
beas corpus e revogado as pri-
sões temporárias dos suspeitos.

O juiz ressalta que a medida
não representa uma afronta à de-
cisão do ministro do STJ. "A de-
cretação das prisões preventivas
mostra-se indispensável no caso
concreto diante da constatação
de que a fase investigativa ainda
não se encontra plenamente es-
gotada", destaca na decisão.

A avaliação do magistrado é
de que "a liberdade dos investiga-
dos representa risco concreto de
continuidade das atividades ilíci-
tas, sendo certo que a associação
criminosa apresenta estrutura

apta à sua rápida recomposição e
continuidade operacional".

Na manhã desta quinta-feira,
o ministro do STJ Messod Azu-
lay Neto apontou que a prisão
temporária dos investigados foi
fixada por um período maior do
que o solicitado pela própria Po-
lícia Federal. Enquanto os inves-
tigadores pediram prazo de cin-
co dias, a decisão judicial autori-
zou 30 dias.

Para o ministro, a diferença tor-
nou a medida irregular. Ele ava-
liou que não havia justificativa pa-
ra manter os investigados presos
por mais tempo do que o requeri-
do pelos investigadores e determi-
nou que a prisão se limitasse aos
cinco dias inicialmente pedidos.

Ainda assim, o delegado da Po-
lícia Federal Gustavo Pachioni
Martins, que conduz as investiga-
ções da Operação Narco Fluxo,
argumentou que as apurações se-
guem em andamento, com pro-
dução de provas ainda em curso,
e que não é possível concluir, nes-
te momento, que todos os ele-
mentos necessários para esclare-
cer o caso já foram reunidos.

A decisão do juiz Roberto Le-
mos atesta que a prisão preventi-
va é "necessária e proporcional,
atendendo aos requisitos legais e
constitucionais, sendo impres-

cindível para a completa elucida-
ção dos fatos e responsabilização
dos autores, além de garantir a
cessação da prática criminosa".

"Qualquer medida alternati-
va se mostraria, neste momento,
inadequada e insuficiente dian-
te dos riscos concretos à instru-
ção e à ordem pública", pregou
o magistrado.

O papel de liderança atribuí-
do pela Polícia Federal a MC
Ryan SP no esquema também foi
apontado pelo juiz como um dos
motivos para a decretação da
prisão preventiva. A investiga-
ção identificou uma complexa
organização voltada à lavagem
de capitais provenientes de jo-
gos de azar não regulamentados,
rifas clandestinas e tráfico de
drogas", detalha o magistrado.

"No centro da estrutura en-
contra-se Ryan Santana dos
Santos, conhecido como MC
Ryan SP, apontado pela Autori-
dade Policial como beneficiário
final do esquema", afirma o juiz.

NARCO FLUXO
A Polícia Federal deflagrou

na última quarta-feira, uma
operação para desarticular um
grupo suspeito de movimentar
R$ 1,6 bilhão do PCC.

Segundo as investigações da

Operação Narco Bet, abertas a
partir de elementos reunidos na
Operação Narco Vela, foi identi-
ficado um esquema de uso de
plataformas de apostas de quo-
tas fixas, as chamadas bets, para
lavar dinheiro de origem ilícita,
incluindo recursos ligados ao
tráfico internacional de drogas.

Cerca de 200 policiais fede-
rais cumpriram 90 mandados
judiciais expedidos pela 5ª Vara
Federal em Santos, em endere-
ços nos Estados de São Paulo,
Rio de Janeiro, Pernambuco, Es-
pírito Santo, Maranhão, Santa
Catarina, Paraná, Goiás e no
Distrito Federal.

Ao todo, foram cumpridos 45
mandados de busca e apreen-
são. Dos 39 mandados de prisão
temporária expedidos pela Jus-
tiça, 33 foram cumpridos.

A Justiça também sequestrou
bens dos investigados até o valor
de R$ 2,26 bilhões. O montante
foi estimado com base no supos-
to lucro obtido com as atividades
criminosas investigadas, com
destaque para a ligação com o
tráfico internacional de mais de
três toneladas de cocaína, além
do volume financeiro identifica-
do em relatórios de inteligência
do Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras (Coaf).

NARCO FLUXO

Sexta-feira, 24 de abril de 2026

País
9

Justiça nega pedido 
de Careca do INSS
para barrar apelido
ANDRÉ
RICHTER/ABRASIL

A Justiça do
Distrito Federal
negou o recurso
do empresário
Antonio Carlos
Camilo Antunes
para não ser identifi-
cado como "Careca do
INSS" (foto).  

Antunes é um dos investiga-
dos na Operação Sem Descon-
to, da Polícia Federal (PF), que
apura descontos indevidos de
mensalidades associativas nos
benefícios de aposentados e
pensionistas do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS).

A decisão foi proferida, on-
tem, pela Terceira Turma do
Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios (TJDFT),
que julgou um recurso da defe-
sa de Antunes para derrubar
uma decisão de primeira ins-
tância que manteve a liberdade
de menção ao apelido.

Por unanimidade, o colegia-
do entendeu que a citação ao
apelido não pode ser entendida
como ofensa e se caracteriza co-
mo exercício regular da ativida-
de jornalística.

“A expressão mencionada
nas reportagens corresponde a
apelido amplamente utilizado
na mídia, sem demonstração de
finalidade ofensiva”, justificou o
colegiado.

A defesa de Antunes apre-
sentou uma queixa-crime con-
tra os proprietários de um site

de notícias do DF. Segun-
do os advogados, a pu-

blicação teria cometi-
do os crimes de calú-
nia, injúria e difama-
ção ao escrever que o
acusado comprou
uma mansão em

Trancoso (BA) com
"dinheiro vivo", fato

que poderia caracterizar
lavagem de dinheiro.
Além disso, os advogados

alegaram que o termo "Careca
do INSS" tem teor pejorativo e
ofende a reputação de seu
cliente.

ENTENDA
Em abril de 2025, a PF e a

CGU deflagraram a Operação
Sem Desconto. As investigações
identificaram a existência de ir-
regularidades relacionadas a
descontos de mensalidades as-
sociativas aplicados sobre be-
nefícios previdenciários, princi-
palmente aposentadorias e
pensões, concedidos pelo INSS.

A estimativa é que entidades
investigadas tenham desconta-
do de aposentados e pensionis-
tas cerca de R$ 6,3 bilhões entre
2019 e 2024. À época, pelo me-
nos seis servidores públicos fo-
ram afastados de suas funções.

De acordo com balanço do
INSS divulgado em março, mais
de 6,4 milhões de pessoas já
contestaram as cobranças e
4.401.653 aderiram ao acordo,
resultando na devolução de
quase R$ 3 bilhões aos segura-
dos em todo o país.

FRAUDES

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL



Presidente da Alerj
pede ao Supremo para
assumir governo do RJ

DOUGLAS RUAS

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro (Alerj), deputado
Douglas Ruas (PL), pediu on-
tem ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) para exercer inte-
rinamente o governo do esta-
do até que a Corte decida so-
bre as eleições para mandato-
tampão do Executivo estadual.   

Ruas foi eleito, na semana
passada, para comandar a Ca-
sa após o ex-deputado Rodri-
go Bacellar (União) ter sido
cassado pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) na mesma
decisão que condenou o ex-
governador Cláudio Castro à
inelegibilidade até 2030.

O novo presidente disse ao
Supremo que deve assumir o
comando do estado interina-
mente por estar na linha su-
cessória, conforme determina
a Constituição fluminense.

Dessa forma, segundo o
parlamentar, o presidente do
Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro (TJRJ), Ricardo Couto
de Castro, que exerce interina-
mente o cargo de governador
do estado, não pode continuar
no cargo. 

“Se permanência do presi-
dente do Tribunal de Justiça
no exercício da chefia do Exe-
cutivo se legitimava, em cará-
ter subsidiário, enquanto ine-
xistente ou inviável a investi-
dura do primeiro sucessor
constitucional, a recomposi-
ção válida da presidência da
Assembleia Legislativa faz ces-
sar a causa impeditiva que au-
torizava o afastamento prático
da linha sucessória prevista no
art. 141 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro”, argu-
mentou Ruas.

O pedido para o presidente
da Alerj assumir o cargo de go-
vernador foi enviado ao minis-
tro Luiz Fux, relator de uma
das ações que vai decidir se as
eleições para o mandato-tam-
pão serão de forma direta (vo-
to popular) ou indireta (votos
dos deputados da Alerj).

ENCONTRO
No início desta noite, Ruas

se reuniu com o ministro Cris-
tiano Zanin, relator de outra
ação que trata das eleições no
Rio. Na saída da reunião, o pre-
sidente da Alerj preferiu não
dar declarações à imprensa.

Segundo o deputado fede-
ral Altineu Côrtes (PL-RJ), que
participou do encontro, o mi-
nistro sinalizou que pretende

aguardar a decisão final da
Corte sobre o mandato-tam-
pão para decidir quem vai as-
sumir o comando do estado. 

"Foi uma conversa institu-
cional. O processo está com o
ministro Flávio Dino, aguar-
dando a publicação do acór-
dão", afirmou. 

No dia 9 de abril, o STF sus-
pendeu o julgamento sobre as
eleições no Rio após um pedi-
do de vista de Dino.

O ministro disse que pre-
tende devolver o processo pa-
ra julgamento depois da pu-
blicação do acórdão do julga-
mento do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) que condenou
o ex-governador Cláudio Cas-
tro à inelegibilidade. 

ENTENDA 
A eleição para o mandato-

tampão deverá ser realizada
porque a linha sucessória do
estado ficou desfalcada. 

No dia 23 de março, o ex-
governador Cláudio Castro foi
condenado à inelegibilidade
pelo TSE. Em função da con-
denação, o tribunal determi-
nou a realização de eleições
indiretas para o mandato-
tampão.

Contudo, o PSD recorreu
ao Supremo e defendeu elei-
ções diretas. No dia anterior
ao julgamento, Castro renun-
ciou ao mandato para cumprir
o prazo de desincompatibili-
zação para se candidatar ao
Senado. Ele poderia deixar o
cargo até o dia 4 de abril.

A medida foi vista como
uma manobra para forçar a
realização de eleições indire-
tas, e não diretas. Com a re-
núncia, o ex-governador po-
deria ter influência na eleição
indireta de um aliado para o
governo interino. O pleito di-
reto poderia favorecer Eduar-
do Paes, do PSD, pré-candida-
to ao governo do Rio. 

O ex-vice-governador Thia-
go Pampolha deixou o cargo,
em 2025, para assumir uma
vaga no Tribunal de Contas do
estado. Desde estão, o estado
não tem vice-governador. 

O próximo na linha sucessó-
ria seria o presidente da Alerj, o
ex- deputado estadual Rodrigo
Bacellar. No entanto, o parla-
mentar foi cassado na mesma
decisão do TSE que condenou
Castro e já deixou o cargo.

Atualmente, o presidente
do Tribunal de Justiça, Ricar-
do Couto de Castro, exerce in-
terinamente o cargo de gover-
nador do estado. 

EMPRÉSTIMO

UE aprova US$ 106 bilhões 
para armar Ucrânia na guerra  
A

União Europeia apro-
vou ontem, um paco-
te de empréstimo

substancial para ajudar a Ucrâ-
nia a atender suas necessidades
econômicas e militares pelos
próximos dois anos.

A UE também aprovou uma
nova série de sanções contra a
Rússia por sua guerra na Ucrâ-
nia. As medidas foram prepara-
das no início deste ano e deve-
riam ser anunciadas em feverei-
ro, mas a Hungria e a Eslováquia
se opuseram.

Hungria e Eslováquia estão
em conflito com a Ucrânia des-
de que as entregas de petróleo
russo aos dois países da UE fo-
ram interrompidas em janeiro,
após um oleoduto ter sido dani-
ficado. Autoridades ucranianas
atribuíram o dano a ataques de
drones russos.

A Ucrânia precisa desespera-
damente do pacote de emprésti-
mo de 90 bilhões de euros (US$
106 bilhões) para sustentar sua
economia devastada pela guerra
e ajudar a manter as forças rus-
sas sob controle. A Hungria irri-
tou seus parceiros da UE ao des-
cumprir um acordo de dezem-
bro para fornecer os fundos.

"Hoje (quinta-feira), o Con-
selho aprovou o último elemen-
to necessário para permitir o de-

sembolso do empréstimo de 90
bilhões de euros para a Ucrâ-
nia", disse o Ministro das Finan-
ças, Makis Keravnos. "Os de-
sembolsos do empréstimo co-
meçarão o mais breve possível,
fornecendo apoio vital para as
necessidades orçamentárias
mais urgentes da Ucrânia."

A aprovação política para o
pacote de empréstimo veio de-
pois que o petróleo russo voltou
a fluir para a Eslováquia através
do oleoduto Druzhba, que atra-
vessa a Ucrânia. O primeiro-mi-
nistro eslovaco, Robert Fico,
saudou o desenvolvimento,
chamando-o de "boa notícia".

"Esperemos que uma relação
séria entre a Ucrânia e a União
Europeia tenha sido estabeleci-
da", disse Fico.

A Ucrânia e a maioria de seus
aliados europeus se opõem às
importações de petróleo russo,
que ajudaram a financiar a
guerra do presidente russo Vla-
dimir Putin contra a Ucrânia,
agora em seu quinto ano. Mas,
diferentemente do resto da
União Europeia, a Hungria e a
Eslováquia ainda dependem da
Rússia para suas necessidades
energéticas.

O primeiro-ministro da Hun-
gria, Viktor Orbán, recentemen-
te derrotado nas eleições, acu-

sou a Ucrânia de atrasar delibe-
radamente os reparos - alegação
negada pelo presidente ucrania-
no, Volodmir Zelenski.

Fico afirmou na quinta-feira
que ainda não acreditava que o
oleoduto tivesse sido danificado
e alegou que o oleoduto e o pe-
tróleo "foram usados na atual
disputa geopolítica".

O fluxo foi retomado às 2h da
manhã de quinta-feira, após três
meses, informou o Ministério da
Economia da Eslováquia, remo-
vendo um grande obstáculo pa-
ra a aprovação dos fundos da UE
para a Ucrânia ainda na quinta-
feira, justamente quando os lí-
deres da UE se reuniam para
uma cúpula no Chipre.

A UE, composta por 27 na-
ções, pretendia inicialmente
usar ativos russos congelados
como garantia para o emprésti-
mo. Mas essa opção foi bloquea-
da pela Bélgica, onde se encon-
tra a maior parte dos ativos con-
gelados.

Em dezembro, a República
Tcheca, a Hungria e a Eslová-
quia concordaram em não im-
pedir que seus parceiros da UE
tomassem empréstimos nos
mercados internacionais, desde
que os três países não tivessem
que participar do esquema.

Mas Orbán, que repetida-

mente bloqueou a ajuda da UE
à Ucrânia, irritou os outros 24
países ao renegar o acordo pos-
teriormente devido à disputa
sobre o oleoduto e à medida
que a campanha eleitoral se in-
tensificava antes das eleições de
12 de abril, nas quais ele foi der-
rotado por uma margem ex-
pressiva.

SANÇÕES
A UE também vem tentando,

desde fevereiro, aprovar uma
nova série de sanções contra a
Rússia, que foram bloqueadas
pela Hungria e pela Eslováquia
devido à disputa pelo petróleo.

Espera-se que as sanções
aprovadas na quinta-feira in-
cluam a proibição de serviços
marítimos que auxiliam a Rús-
sia no transporte de petróleo e
visem os setores de serviços fi-
nanceiros e comércio do país.
Dezenas de outros navios que
operam na frota paralela rus-
sa,  transportando petróleo,
também devem ser alvos das
sanções.

A receita do petróleo é o pilar
da economia russa, permitindo
que Putin invista dinheiro nas
forças armadas sem agravar a
inflação para a população em
geral e evitando um colapso da
moeda. 

Zelenski diz que EUA mantêm envio
de armas apesar da guerra com o Irã

As entregas de armas dos
EUA para a Ucrânia não foram
interrompidas apesar da guerra
com o Irã, e ataques ucranianos
de longo alcance continuam
atingindo a produção de petró-
leo e fábricas russas, afirmou
ontem o presidente ucraniano,
Volodimir Zelenski.

"Claro, estamos atingindo o
que é doloroso para a Rússia, e é
muito doloroso", disse Zelenski
em mensagens de voz a jornalis-
tas. Ele afirmou que as perdas
russas causadas pelos ataques já
somam dezenas de bilhões de
dólares.

Não foi possível verificar de
forma independente os comen-
tários de Zelenski, mas autori-
dades russas têm informado que
ataques atingiram infraestrutu-
ra em regiões a mais de 1.000
quilômetros dentro do território
russo.

Enquanto a Rússia mantém
sua invasão em grande escala,

iniciada em 24 de fevereiro de
2022, a Ucrânia vem usando
tecnologia doméstica de drones
e mísseis para atacar o territó-
rio russo. As Forças Armadas
ucranianas também utilizam
sistemas de defesa aérea Pa-
triot, de fabricação americana,
para deter ataques de mísseis
russos contra o território da
Ucrânia.

"Vemos que os russos não
querem parar - estão atingindo
nosso setor de energia e nosso
povo. Vamos responder", disse
Zelenski

PRÍNCIPE HARRY 
A resistência da Ucrânia

diante do Exército russo, nume-
ricamente superior, voltou a ser
elogiada pelo príncipe Harry,
que chegou a Kiev ontem para
sua terceira visita em um ano.

Os ucranianos demonstra-
ram "força não apenas em bra-
vura e capacidade, mas em uni-

dade, em confiança", afirmou
em discurso em uma conferên-
cia de segurança na capital.

A Ucrânia "continua a se
manter unida - e unida você
precisa permanecer", disse.

O duque de Sussex desem-
barcou de um trem na principal
estação de Kiev após uma via-
gem noturna a partir da Polônia,
que é a única forma de chegar à
capital ucraniana..

ATAQUE DE DRONES
Horas antes da chegada de

Harry, três pessoas morreram e
10 ficaram feridas em um ataque
russo com drones contra a cida-
de de Dnipro, no centro da
Ucrânia, segundo Oleksandr
Hanzha, chefe da administração
militar regional.

Um prédio de 13 andares e
um edifício administrativo fo-
ram danificados no ataque, afir-
mou Hanzha no aplicativo Tele-
gram.

Enquanto isso, as defesas aé-
reas russas interceptaram 154
drones ucranianos sobre regiões
da Rússia, a península da Cri-
meia anexada, o mar de Azov e o
mar Negro, informou o Ministé-
rio da Defesa russo.

Autoridades da região de
Krasnodar, na costa russa do
mar Negro, disseram que 276
bombeiros no porto de Tuapse
combatiam pelo terceiro dia
consecutivo um grande incên-
dio causado por um ataque
ucraniano com drones no início
da semana.

Material tóxico do incêndio
caiu com a chuva, cobrindo vá-
rios distritos de Tuapse com
uma camada preta de sujeira, de
acordo com o centro regional de
emergência. A concentração no
ar de substâncias químicas do
incêndio superou níveis admis-
síveis, disseram autoridades,
que recomendaram aos mora-
dores permanecer em casa. 

OUTONO: Sol com névoa fraca ao amanhecer. Manhã Tarde Noite
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O presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump (foto), afir-
mou ontem que os EUA têm "con-
trole total" sobre o Estreito de Or-
muz e que nenhuma embarcação
pode entrar ou sair da via maríti-
ma sem aprovação da Marinha
americana, em mais uma escala-
da da pressão sobre o Irã.

Em publicação na Truth So-
cial, Trump declarou que o es-
treito está "completamente sela-
do" até que Teerã "seja capaz de
fazer um acordo". "Temos con-
trole total sobre o Estreito de Or-
muz. Nenhum navio pode en-
trar ou sair sem a aprovação da
Marinha dos Estados Unidos",
escreveu.

Na mesma postagem, o presi-
dente afirmou que o Irã enfrenta
dificuldades para definir sua li-
derança, citando disputas inter-
nas entre "linha-dura", que, se-
gundo ele, estariam "perdendo
feio no campo de batalha", e
moderados, que "não são nada
moderados", mas estariam ga-

nhando espaço.
A declaração

veio minutos após
Trump ordenar
que a Marinha
americana "atire
para matar" con-
tra embarcações
que estejam ins-
talando minas em
Ormuz.

ATIRAR EM NAVIOS
O presidente dos Estados

Unidos, Donald Trump, afirmou
ontem ter ordenado à Marinha
americana que "atire para ma-
tar" em qualquer embarcação
que esteja instalando minas nas
águas do Estreito de Ormuz, em
nova escalada das tensões com
o Irã na principal rota global de
transporte de petróleo.

Em publicação na Truth So-
cial, Trump disse que a ordem
vale para "qualquer barco, por
menor que seja", envolvido na
atividade. "Não deve haver hesi-

tação", escreveu. O
presidente também

afirmou que na-
vios-varredores
de minas dos
EUA já atuam na
região e determi-
nou a ampliação

da operação. "Es-
tão limpando o es-

treito agora. Estou or-
denando que essa ativi-

dade continue, mas em um nível
triplicado", declarou.

A postagem veio após os EUA
apreenderem ontem mais um
petroleiro associado ao contra-
bando de petróleo iraniano, am-
pliando o impasse com Teerã.
Um dia antes, a Guarda Revolu-
cionária do Irã (IRGC) assumiu
o controle de duas embarcações
no Estreito de Ormuz, depois de
atacar três navios cargueiro

ISRAEL ESTÁ PREPARADO 
O ministro da Defesa de Is-

rael, Israel Katz, disse que o país

está preparado defensiva e ofen-
sivamente para retomar o com-
bate com o Irã, aguardando o si-
nal verde para retomada das
ações, segundo informações
veiculadas pelo Canal 12.

Katz disse que Israel pode de-
volver o Irã à Idade da Pedra
com a explosão de instalações
de energia e eletricidade e es-
magando sua infraestrutura
econômica. O ataque será dife-
rente desta vez e serão lançados
golpes devastadores que abala-
rão as fundações do regime ira-
niano, ameaçou Katz.

Katz realizou ontem uma
avaliação especial da situação,
com a participação da cúpula
das Forças de Defesa de Israel e
do setor de defesa.

Segundo Katz, os alvos já fo-
ram definidos e "aguardamos o
sinal verde dos EUA - antes de tu-
do, para completar a eliminação
da dinastia Khamenei, a idealiza-
dora do plano de destruição de
Israel", citou o Canal 12.

FALASTRÃO
Fiéis se concentram
no centro do Rio para
celebrar São Jorge
ANNA KARINA DE
CARVALHO/ABRASIL

Feriado no estado do Rio de
Janeiro, o dia de São Jorge come-
çou ainda durante a madrugada
desta quarta-feira, com a chega-
da de fiéis à Avenida Presidente
Vargas, no centro da capital flu-
minense, no entorno do Campo
de Santana, local que concentra
uma das principais manifesta-
ções religiosas da cidade.   A data
é feriado desde 2008. Em 2019,
São Jorge foi oficializado como
padroeiro do Rio de Janeiro. 

Tradicionalmente represen-
tado como um cavaleiro que
derrota um dragão, o santo é as-
sociado à proteção, à coragem e
ao enfrentamento das adversi-
dades. O público se reuniu pró-
ximo ao palco montado em fren-
te à Biblioteca Parque Estadual
para acompanhar a tradicional
alvorada às 5h, seguida de missa
solene celebrada pelo padre
Wagner Toledo. 

“Cada um aqui tem a sua ba-
talha. Cada coração aqui conhe-

ce um peso. Cada vida aqui já
enfrentou ou está enfrentando o
dragão”, disse o padre ao rece-
ber os fiéis. A cantora Azula Cris-
tina Pereira destacou a dimen-
são religiosa e cultural da data,
associada também às religiões
de matriz africana. 

“Venho todo ano (para a cele-
bração de São Jorge). Nem sem-
pre consigo acordar para a ma-
drugada, então estou feliz de es-
tar aqui hoje. Para mim, que faço
parte das religiosidades africa-
nas, a gente cultua São Jorge jun-
to com Ogum. Tudo está vincu-
lado ao trabalho, à luta”, afir-
mou.   Azula ressalta o sincretis-
mo religioso como expressão de
resistência histórica.

Esse sincretismo é uma das
marcas da devoção a São Jorge
no Brasil. Nas religiões afro-bra-
sileiras, como umbanda e can-
domblé, o santo é frequente-
mente associado a Ogum, orixá
guerreiro ligado ao ferro e às ba-
talhas. Em algumas regiões,
também pode ser relacionado a
Oxóssi. 

FERIADO

Trump diz ter 'controle total' de Ormuz
e afirma que Estreito está 'selado' 
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